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Recorrente: KECIA NAYARA MARBOSA DA SILVA, pessoa juridica de direito

privado.

A licitante, FÂECIA NAYARA MARBOSA. DA SILVA, se insurge do decirizffe do Douro

Pregoeiro que julgou a empresa MAX JEFFERSON ASSUNÇÃO DA SILVA-ME, que julgou a

licitante apontada habilitada para as fases seguintes do referido certame licitatório.

Arremata requerendo, que seja inabilitada a empresa em tela, por desctunpriu

expressamente a cl'-áusula 6.5.1, que deternrinava a apresentação de atestado com data de emissão de no
niaximo 1 (um) ano anterior da data da sessão.

Não houve interposição de Contrarraaões.

E o relatorio.

Passo a decidir. ll/
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O recurso foi interposto tempestivamente pela recorrente, KECIA NAYARA MARBOSA I

DA SILVA, explico:

CJ praao para interpor recurso na modalidade "Pregão" É de apenas 3 (tres) dias corridos,

como consta do inciso XVIII, do Artigo 4°, da Lei 10.520/O2. Note que so podera utiliaar o direito de I

recurso o licitante que se manifestar, de forma motivada, quando da comunicação do vencedor. A
.di

impugnação do recurso tem prazo de 3 (tres) dias corridos contados da data final do praao de recurso,

não havendo mais a necessidade de comunicar que houve a interposição de recursos.

Vejam a redação dos incisos XVIII a XXI, do .Artigo 4°, da Lei 10.520/O2, que tratam do

recurso:

"}{VIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, quando lhe sera concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões I
do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarraaocs ern igual
nftrncro de dias, que começarão a correr do tërmirro do praao do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos;
353€ - o acolhimento de recurso irnportarã a invalidação apenas dos atos insusceriveis de
aproveitamento;
.Í z.. ..f I_' Il-.|..'=:1.. I 1.'!._t.«. |l'›.I-. 'I ..tl H'›. -. 1 Ii..-.I r *_ I.I.

}{}t'.I - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao |
licitante vencedor".

_-|-I.¡_

No caso ern apreço, a empresa, ora recorrente, apresentou, de maneira tempestiva, I

devendo, portanto, a peça ser conhecida.
|

NEHHQM interessado apresentou unpugnay;`o ã peça recursal.
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A itrcsignação da recorrente, merece melhor sorte, senão vejamos:

Tim suas itaaoes recursais, a licitante, ora recorrente, adua de maneira correta que houve

descu.t¬np1:imento por parte da recorrida de dispositivo contido no instrumento convocatdt-i.o, a saber, O

item 6.5.1.

O principio da vinculação ao insrrtmiento convocatório ti cottolãrio do principio da

lep,al.idade e da objetividade das determinações liabilitatorias. lmpõe ã Administração e ao licitante a

observãncia das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre velando pelo principio

da competitividade.

Deve-se interpreta.r os preceitos do ato convocatório em conformidade com as leis e a

Constituição. .Afinal, ri ato concretiaadot e de hietarqtlia inferior a essas. Antes de observar O Edital e

condicionar-se a ele, os licitantes devem verificar a sua legalidade, legitimidade e constitucionalidade.

Alocamos O Edital como derradeiro instrumento normativo da licitação, pois regramenta as condições

especificas de um dado certame, afunilando a Constituição, as leis, e atos normativos outros infralegais.

I~"ore1-n, não poderã contraditã.-los. _/lfinal, o Edital, cliriamos, antes da ezrccução contratual, seria o

derradeiro ato de st1bstancia.li2.ação da Constituição e das I.e.is.

C) Edital do certame não pode ir de encontro com as leis que tratam do mesmo assunto em

virtude da hierarquia c:-tistente. Deve tratar tão somente de coisas especificas relati¬vas ao certame. Deve,

ainda, haver total intersecção com as normas de hierarquia superior. Não pode tratar, portanto, de

assuntos que imponham obrigações e deveres não c ta es nas leis em virtude do inciso Il do art. 5°

da (_Ionst.ituição Federal. '.

eu t'.“‹ 'HrPor estas tardes, o pleito da '_-mpre: insurgente deve QQNHEÇIDQ E

DEEEEIQQ,
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Diante de tudo exposto, em respeito ao principio da vinculação ao aro convocatõrio, ã

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da supremacia do interesse
público, decide-ser

I. DAR PROVIMENTO ao recurso impetrado, declarando iuabilitada a empresa,

¬ Max Jessaasora assUNçÃO na s1Lva.ME. |

Encaminha-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4", da

I..ei de Licitações.

Morada Nova /Ce, U9 de setembro de 2020. I
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Recorrente: KECIA NAYARA MARBOSA DA SILVA, pessoa juridica de direito
I

privado.

Ratifico o 'julgamento do Iit'ep,oeiro e DOU PROVIMENTO ao Recurso Administrativo

apresentado pela RECORRENTE ã vista do que cotista dos autos e pelas razões de fato e

fundamentos de direitos apresentados, declarando inabilitacla a licitante, MAX JEFFERSON

Assunção DA sirva-ME.

_ Morada Nova, O9 de setembro de 2020

iii.)
WLLYANA RÉGI. NO RE RABELO

Secretaria Da Ação Social
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